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– O herdeiro  colateral  excluído do testamento,
tem  legitimidade  para  suscitar  a  nulidade  do
documento público, podendo ingressar como terceiro
prejudicado com  Apelação.

– A  participação  dos  herdeiros  colaterais
excluídos  da  sucessão  pelo  testamento  não  é
obrigatória  no  processo  de  Abertura,  Registro  e
Cumprimento de Testamento, embora se reconheça
que detém a condição de terceiros interessados, o
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que os autoriza a intervir  no processo, a qualquer
tempo,  para  suscitar  nulidades  no  testamento
público.

- Quando  o  testamento  for  público,  qualquer
interessado,  exibindo-lhe  o  traslado  ou  certidão,
poderá  requerer  ao  juiz  que  ordene  o  seu
cumprimento (art. 1.128 do CPC). 

– Estando  o  Testamento  Público  revestido  das
formalidades legais, deve ser determinado o seu registro
e cumprimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em  REJEITAR  as  preliminares e,  no  mérito,
DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl. 164.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 101/110) interposta por Pedro

Damião Peregrino de Albuquerque Neto, representado por sua curadora Idyla

Maria Peregrino Araújo de Albuquerque, contra a sentença proferida pela Juíza

da 1ª Vara  de Sucessões da Capital  que,  nos autos  da Ação de Abertura,

Registro e Cumprimento de Testamento Público proposta por Paulo Fernando

Aires de Albuquerque, julgou procedente o pedido, determinando o registro,

arquivamento e cumprimento do testamento público de Clara Virgínia Maia de

Albuquerque (fl. 53). 

Entendeu a Juíza a quo que o instrumento público está perfeito

em suas  formalidades  intrínsecas  e  extrínsecas.  Determinou,  assim,  o  seu

registro, arquivamento e cumprimento, com remessa a repartição fiscal e, após

a assinatura de aceitação do testamenteiro sejam lançadas cópias nos autos

de  inventário/arrecadação  de  herança  para  seu  arquivamento  e  baixa  na

distribuição.

O  Apelante  argui,  preliminarmente,  a  nulidade  absoluta  do

testamento, bem como nulidade por ausência de citação de todos os herdeiros

legais de Clara Virgínia Maia de Albuquerque. 
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No  mérito,  defende  a  necessidade  de  afastar  decisões

conflitantes,  identificadas  nesta  Ação  de  Abertura  e  Cumprimento  de

Testamento e na Ação de Inventário, a ela conexa, determinando-se, assim, a

citação de todos os herdeiros legais, em harmonia com a decisão exarada à fl.

128, do processo de Inventário.

Contrarrazões às fls. 113/119, pugnando preliminarmente, pela

ilegitimidade recursal do Apelante e condenação por litigância de má-fé. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça

opinou pelo desprovimento da Apelação Cível (fls. 149/156). 

É o relatório.

VOTO

Conheço o Recurso, eis que preenchidos os pressupostos de

admissibilidade. 

Antes de adentrar  no  mérito  da Apelação,  convém rever  os

fatos  que  envolvem  esta  Ação  de  Cumprimento  de  Testamento  e  são

fundamentais para entender o litígio estabelecido em grau de recurso desta

Ação de Jurisdição Voluntária.

Em 30/03/1984, Clara Virgínia Maia de Albuquerque, servidora

aposentada do INSS,  não tendo herdeiros  necessários,  teria  se  dirigido  ao

Cartório do 9º Ofício de Notas – Garibaldi – e, através de Testamento Público,

instituiu como herdeiro seu sobrinho Paulo Fernando Aires de Albuquerque. 

Em 28/04/1994, a Sra. Clara Virgínia Maia de Albuquerque veio

a óbito. 

Em 15/03/1999, o Testamenteiro, o Sr. Paulo Fernandes Aires

de  Albuquerque,  requereu  a  abertura  de  Inventário  (processo  nº  0004290-

18.1999.815.2001 em apenso). 
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Ocorre que, em data anterior ao Inventário, no ano de 1995,

Pedro  Damião  Neto  (à  época,  pensionista  da  extinta  Clara  Virgínia),  ora

Apelante,  representado  por  sua  mãe  e  curadora  Maria  Odete  Araujo  de

Albuquerque,  ajuizara  uma  Ação  Ordinária  de  nº  95.0010719-8,  perante  a

Justiça Federal,  com a finalidade de obter  o reenquadramento funcional  da

falecida, ação esta julgada procedente, gerando em 14/06/2002, o Precatório

de  nº  48.444,  no  valor  de  R$1.105.267,34  (um milhão,  cento  e  cinco  mil,

duzentos e sessenta e sete reais e trinta e quatro centavos) (fl. 76).  

Em 2002, o beneficiário do Testamento o Sr. Paulo Fernandes

Aires de Albuquerque ajuizou Ação Popular contra o incapaz Pedro Damião

Peregrino de Albuquerque Neto e contra o INSS, visando a anulação do ato de

concessão de pensão por morte da ex-servidora pública Clara Virgínia Maia de

Albuquerque. 

Solucionando a referida Ação, o Juiz Federal Emiliano Zapata

de Miranda Leitão julgou procedente o pedido, concluindo que o réu Pedro

Damião Peregrino de Albuquerque Neto não era dependente econômico da ex-

servidora Clara Virgínia Maia de Albuquerque à época do falecimento desta,

sendo, portanto, ilegal o ato de concessão da referida pensão, impondo-se a

sua  anulação  (fl.  78  e  seguintes),  decisão  que  restou  mantida  após  o

desprovimento  da  Apelação  Cível  nº  343509-PB,  pelo  Tribunal  Regional

Federal da 5ª Região (Acórdão proferido em 14/06/2005) (fl. 89). 

Por fim, em 2003, o sobrinho, suposto herdeiro da  de cujus,

ajuizou a presente Ação de Abertura, Registro e Cumprimento de Testamento,

no bojo da qual forma interpostos o presente Recurso. 

Pois bem. 

A  Apelação  Cível  de  que  se  cuida,  foi  apresentada  pelo

incapaz Pedro Damião Peregrino de Albuquerque Neto, inconformado com a

sentença da Juíza da 1ª Vara de Sucessões da Capital, que declarou perfeito

em  suas  formalidades  intrínsecas  e  extrínsecas  o  Testamento  Público
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realizado pela  Servidora Pública Federal Clara Virgínia Maia de Albuquerque e

determinou o seu cumprimento. 

Da Legitimidade do Recorrente 

De  início,  convém  analisar  a  arguição  de  ilegitimidade  do

Apelante, suscitada pelo Apelado em Contrarrazões. 

O artigo 499 do CPC dispõe que “o recurso pode ser interposto

pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público”.

Embora o Apelante tenha perdido a condição de pensionista da

falecida,  após  o  julgamento  da  Ação  Popular  nº  2002.82.00.008512-7  pela

Justiça Federal, que anulou o ato de concessão de pensão por morte,  sua

legitimidade decorre do fato de que a pretendida declaração de nulidade do

testamento  lhe  traria  incontestáveis  benefícios  jurídicos,  devolvendo-lhe  a

condição de herdeiro da falecida. 

Com  efeito,  o  Apelante  é  filho  de  Abelardo  Maia  de

Albuquerque, irmão da Testadora, também já falecido. Assim, se declarada a

nulidade do testamento, herdaria, na linha colateral, por estirpe.

Consequentemente,  na  qualidade  de  herdeiro  colateral

excluído  do  testamento,  tem  legitimidade  para  suscitar  a  nulidade  do

documento  público,  podendo  ingressar  como  terceiro  prejudicado  com

Apelação. A propósito:

 

APELAÇÃO CÍVEL. INVENTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE
TESTAMENTO  PÚBLICO.  PARTILHA  HOMOLOGADA
POR  SENTENÇA.  RECURSO  DE  TERCEIROS
PREJUDICADOS.  IRMÃOS  DO  DE  CUJUS.
LEGITIMIDADE  RECURSAL.  ALEGAÇÃO  DE
NECESSIDADE  DE  CITAÇÃO.  LITISCONSÓRCIO
PASSIVO  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA.  IRMÃOS
EXCLUÍDOS PELO TESTAMENTO. PRESERVAÇÃO DA
ÚLTIMA  VONTADE  DO  TESTADOR.  NULIDADE  DO
TESTAMENTO  NÃO  SUSCITADA  E  NÃO
DEMONSTRADA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA.  1.  Caracterizam-se  como
terceiros  juridicamente  prejudicados  os  irmãos
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bilaterais do falecido que alegam interesse de intervir
no processo para suscitar nulidades no testamento
público, motivo pelo qual se deve afastar a preliminar
de  ilegitimidade  recursal. 2.  Os  apelantes  não
ostentam  a  qualidade  de  litisconsortes  passivos
necessários, porque não são herdeiros necessários
e,  na qualidade de colaterais e possíveis herdeiros
legítimos(art. 1.829 do Código Civil), somente seriam
herdeiros, de fato, se o inventariado tivesse falecido
sem  deixar  testamento. 3.  A alegação  de  causa  de
anulabilidade do testamento (e não de nulidade) deve ser
objeto  de  ação  anulatória  própria  e  não  impede  a
conclusão do processo de inventário e partilha dos bens.
4.  Recurso não provido.  5.  Sentença mantida.  (TJMG;
APCV  1.0024.12.156239-1/001;  Rel.  Des.  Raimundo
Messias Junior; Julg. 15/04/2014; DJEMG 25/04/2014)  

Isto  posto,  afasto  a  arguição  de  ilegitimidade  recursal,

passando à análise da Apelação. 

 

Da Alegação de Nulidade Absoluta do Testamento

Inicialmente,  o  Recorrente  suscita  a  nulidade  absoluta  do

Testamento, porque o Tabelião cita no corpo do instrumento a data de 30 de

março de 1985 e ao final, antes da assinatura, consta a data de 30 de março

de 1984. 

Não vislumbro a ocorrência de nulidade em razão deste fato,

mas  apenas  erro  material,  possivelmente  de  digitação,  que  não  acarretou

qualquer  prejuízo,  tendo  em vista  que  qualquer  das  duas  datas  mostra-se

correta, pois o óbito só ocorreu em 28 de abril de 1994, sendo possível o ato

de declaração de última vontade em quaisquer destas. 

Isto posto, rejeito a preliminar de nulidade. 

Da Preliminar de Nulidade de Citação

Suscita, ainda, o Apelante a nulidade do processo por ausência

de citação de todos os herdeiros de Clara Virginia Maia de Albuquerque, uma

vez que, segundo ele, já teria sido deferida suas habilitações nos autos da

Ação de Inventário nº 0004290-18.1999.815.2001, conexa a esta Ação. 
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Vê-se que a decisão de fl. 128 do caderno processual da Ação

de Inventário (em anexo) limitou-se a deferir o pedido que solicitava o envio de

ofício  à  1ª  Vara  Federal  com  o  fim  de  colocar  o  Precatório  nº  48.444  à

disposição  do  Juízo  da  Vara  de  Sucessões,  não  falando,  em  nenhum

momento, em habilitação dos supostos 17 herdeiros naquele processo. 

Ademais,  a  Ação  de  Abertura,  Registro  e  Cumprimento  de

Testamento Público é procedimento de Jurisdição Voluntária que segue o rito

dos  artigos  1.125  a  1.128,  os  quais  não  preveem  a  citação  de  possíveis

herdeiros legítimos para compor o feito. A propósito:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  PROCESSUAL  CIVIL  -
CUMPRIMENTO  DE  TESTAMENTO  PÚBLICO  -
PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA  -
INTIMAÇÃO DOS HERDEIROS E/OU DO ESPÓLIO DO
TESTADOR  FALECIDO  -  DESNECESSIDADE.  O
cumprimento de testamento público é procedimento
de jurisdição voluntária adstrito apenas ao exame dos
requisitos  formais  do  documento,  prescindindo,
assim,  da intimação dos herdeiros e do espólio do
testador falecido.

(TJ-MG - AC: 10009120014403001 MG , Relator: Oliveira
Firmo,  Data  de  Julgamento:  22/07/2014,  Câmaras
Cíveis  /  7ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
25/07/2014)

Em suma, a participação dos herdeiros colaterais excluídos da

sucessão pelo testamento1 não é obrigatória no processo de Abertura, Registro

e  Cumprimento  de  Testamento,  embora  reconheça-se  sua  condição  de

terceiros interessados, que os autoriza a intervir no processo a qualquer tempo

para suscitar nulidades no testamento público. 

Isto  posto,  rejeito  a  arguição  de  nulidade  do  processo  por

ausência de citação dos herdeiros colaterais para compor o feito.

Mérito 

O Testamento Público, cujo traslado encontra-se acostado às

1Art.  1850.  Para excluir  da sucessão os herdeiros colaterais,  basta que o testador  disponha de seu
patrimônio sem os contemplar. 
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fls. 48/50, declarou o Apelado como único herdeiro da falecida Clara Virgínia

Maia de Albuquerque, o que, segundo os artigos 1725 do CC/1916 e 1850 do

CC/2002,  exclui  os  demais  herdeiros  colaterais  da  sucessão,  inclusive  o

Apelante  (“Para  excluir  da  sucessão  os  parentes  colaterais,  basta  que  o

testador disponha de seu patrimônio, sem os contemplar”).

Em relação ao Apelante, após o trânsito em julgado da Ação de

Reenquadramento funcional por ele proposta na Justiça Federal, que gerou o

Precatório de nº 48.444, no valor de R$1.105.267,34 (um milhão, cento e cinco

mil,  duzentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  trinta  e  quatro  centavos),  Pedro

Damião Peregrino de Albuquerque Neto perdeu a condição de dependente e

pensionista da falecida, nos autos da Ação Popular nº 2002.82.00.008512-7

movida  pelo  Apelado,  na  qual  o  Juiz  Federal  Emiliano  Zapata  de  Miranda

Leitão, entendeu que o réu, ora Apelante, não era dependente econômico da

ex-servidora  do  INSS,  Clara  Virgínia  Maia  de  Albuquerque  à  época  do

falecimento desta, declarando ilegal, e, portanto, anulando o ato de concessão

da referida pensão, decisão que foi mantida pelo TRF da 5ª Região (fls. 78 e

89). 

Assim, após a inclusão do valor do Precatório nos autos do

Inventário em anexo (decisão de fl. 128 daqueles autos), o litígio acirrou-se,

tendo o Apelante ingressado nestes autos, com a presente Apelação, no intuito

de  desconstituir  o  Testamento  Público,  para  que  a  herança  não  seja

transmitida apenas ao Apelado, mas a todos os herdeiros colaterais. 

Outra informação de suma importância e que não pode deixar

de  ser  mencionada  é  que,  após  a  sentença  que  retirou  a  condição  de

dependente  do  Apelante,  foi  proposta  Ação  Rescisória  2454/PB  na  Justiça

Federal para desconstituir o julgado que originou o Precatório, não havendo

informações sobre seu julgamento.

Pois bem, compreendidos os fatos que norteiam o processo,

passo ao julgamento da Apelação.

Em  suas  razões,  o  Recorrente  defende  a  necessidade  de
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afastar decisões conflitantes no tocante a necessidade de citação de todos os

herdeiros legais para compor o feito,  afirmando que na Ação de Inventário,

processo  conexo  a  este, em  decisão  exarada  à  fl.  128,  determinou-se  a

inclusão de todos os herdeiros no processo.

Novamente, o Apelante traz a lume a questão da citação dos

herdeiros colaterais, mencionando a decisão de fl. 128 dos autos da Ação de

Inventário. Contudo, como dito, a decisão de fl. 128 do caderno processual da

Ação de Inventário limitou-se a deferir o pedido que solicitava o envio de ofício

à 1ª Vara Federal com o fim de colocar o Precatório nº 48.444 à disposição do

Juízo  da  Vara  de  Sucessões,  não  falando,  em  nenhum  momento,  em

habilitação dos supostos 17 herdeiros naquele processo. A decisão está assim

exarada: 

“Compulsando  detalhadamente  os  autos  da  ação  de
inventário dos bens deixados pelo falecimento de Clara
Virgínia  Maia  de  Albuquerque  em  que  é  inventariante
Pedro  Fernando  Aires  de  Albuquerque”  (erro  material:
pois  o  inventariante  é  Paulo  Fernando  Aires  de
Albuquerque), “Proc. 200.1999.004.290-1, verifica-se por
todo o exposto na petição de fls. 43/48 e documentos que
os  acompanham,  que  merece  acolhida  o  pleito  dos
requerentes,  até  porque,  os  valores  constantes  do
precatório de nº  48.444 deverá integrar o monte do
presente  inventário  de  Clara  Virgínia  Maia  de
Albuquerque,  o  qual  deverá  ser  objeto  de  partilha
entre os seus respectivos herdeiros. 
Com esses esclarecimentos,  tendo em vista a  decisão
emanada no Acórdão que julgou a apelação 343509-PB
(processo  originário  número  2002.82.00.08512-7  da  1ª
Vara Federal da Paraíba), determino que seja oficiado a
Justiça Federal, 1ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba,
informando que neste Juízo tramita a ação de inventário
da Sra. Clara Virgínia Maia de Albuquerque e requerendo
que  seja  colocado  à  disposição  da  10ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital da Paraíba, os valores constantes do
precatório  nº  48.444,  originado  da  ação  ordinária  nº
95.0010719-8,  que  passará,  consequentemente,  a
integrar o monte do presente inventário acima descrito”.

Desse modo, não procedem as alegações do Apelante sobre a

necessidade de citação de todos os herdeiros colaterais no presente feito de

Jurisdição Voluntária. 
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O artigo 1.128 do CPC dispõe: 

Art.  1.128.  Quando  o  testamento  for  público,  qualquer
interessado, exibindo-lhe o traslado ou certidão, poderá
requerer ao juiz que ordene o seu cumprimento. 

Parágrafo único. O juiz mandará processá-lo conforme o
disposto nos arts. 1.125 e 1.126. 

Através do Traslado do Testamento, juntado aos autos às fls.

48/51 é possível aferir que o documento atendeu aos requisitos do art. 1.632

do Código Civil de 1916, vigente à época, que exigia a presença simultânea de

cinco  testemunhas,  a  saber:  Abelardo  Cavalcante  de  Queiroz,  Ivonilda  de

Andrade  Botelho,  Helena  Teixeira  de  Oliveira,  Napoleão  Pereira  Moreno  e

Tercival Baracuy Cruz. Confira-se: 

Art.  1.632.  São requisitos essenciais do testamento
público:

I  -  Que seja escrito por oficial  público em seu livro de
notas,  de  acordo  com o  ditado  ou  as  declarações  do
testador, em presença de cinco testemunhas.

II - Que as testemunhas assistam a todo o ato.

III - Que, depois de escrito o testamento, seja lido pelo
oficial, na presença do testador e das testemunhas, ou
pelo  testador,  se  o  quiser,  na  presença  destas  e  do
oficial.       (Vide Decreto do Poder Legislativo nº 3.725,
de 1919).

IV - Que, em seguida a leitura, seja o ato assinado pelo
testador, pelas testemunhas e pelo oficial.

Parágrafo único. As declarações do testador serão feitas
na língua nacional.

Diante disso, e tendo sido escrito por oficial  público em seu

livro  de  notas,  de  acordo  com  as  declarações  da  Testadora,  deve  ser

respeitada a vontade da falecida em tornar  o  Sr.  Paulo Fernando Aires de

Albuquerque o seu herdeiro. 

A de cujus não tinha herdeiros necessários, como se constata

da  sua  certidão  de  óbito.  Nesse  caso,  o  artigo  1725  do  CC/1916,
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correspondente ao atual art. 1850 do CC/2002, não deixa margem à duvidas:

“Para  excluir  da  sucessão  os  parentes  colaterais,
basta que o testador  disponha de seu patrimônio,
sem os contemplar”.

A falecida dispôs de todo o seu patrimônio (que à época só

contava com uma casa) em favor do Apelado, denotando a clara intenção de

torná-lo seu único herdeiro. 

Evidentemente que não arrolou o Precatório de nº 48.444, já

que este não integrava o seu patrimônio no momento da declaração de última

vontade. 

Em outras palavras, não haveria como testar o que ainda não

estava materializado. 

O fato é que ao confeccionar o testamento, a falecida deixou

clara a sua vontade de ter como herdeiro apenas o Apelado e esta declaração

de última vontade deve ser respeitada. 

De  qualquer  forma,  deve  o  Juízo  a  quo,  onde  está  sendo

processado o Inventário, oficiar ao TRF da 5ª Região para obter informações

acerca da Ação Rescisória nº 2454/PB, que, ao que tudo indica, visa rescindir

o julgado que originou o Precatório causador de tanta celeuma. 

Por fim, não vislumbro má-fé do Apelante pela só interposição

do Recurso Apelatório, uma vez que atua na defesa de seus interesses, não

tendo o Apelante comprovado qualquer das condutas descritas nos incisos do

artigo 17 do CPC. 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO,  mantendo

integralmente a sentença de primeiro grau.

É o voto.
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Apelação Cível nº 0044799-49.2003.815.2001

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público,  Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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